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Deputado,Ruer 
, 

reaparelhar 
o Congresso 
O presidente da Comis-

são Mista de Orçamento do 
Congresso, deputado Cid  
Carvalho, enviou relatório 
ao primeiro-secretário da 
Câmara dos Deputados, 
Luis Henrique (com cópias 
para os presidentes das 
duas Casas do Congresso e 
suas lideranças) reclaman-
do o aparelhamento claque-
le organismo em instala-
ções físicas e estrutura 
com assessores de alto 
nível de forma "a dar pari= 
dade ao Congresso com o 
Executivo no trato de ques-
tões relacionadas com a 
preparação e a execução 
da política orçamentária". 

O deputado Cid Carva-- 
lho, que justifica a prepa-
ração desse relatório como 
necessária para "preser+ 
var sua responsabilidade"; 
lembra no documento que a 
Constituição de 1988 deu ao 
Poder Legislativo "a prer-
rogativa de apreciar os 
projetos de lei que estabe. 
lecem o plano plurianual; 
as diretrizes orçamentá-
rias, os orçamentos anuais 
e os créditos adicionais",. 
sustentando que, para de-
sempenho dessas atribuir 
ções, faz-se necessário do+ 
tar a Comissão de Orçar 
mento da estrutura indis-
pensável. 

"A apreciação pelo Con-
gresso Nacional desse con-
junto de matérias orçá= 
mentárias é a expressão 
maior da vontade nacionál 
de construir a democracia 
em nosso país", lembrando 
que, "historicamente, a ex-
clusão dessa competênciá 
do Poder Legislativo tem 
se constituído entre as pri= 
meiras providências dos 
regimes ditatoriais. "Pasr 
sadas" duas décadas de 
completa abstinência na 
matéria, retoma o Con-
gresso a sua prerrogativa 
maior e, como legítimo re-
presentante das forçaS 
políticas da Nação, volta a 
participar da formulação 
da política econômica e da 
definição das prioridades 
públicas". 

— Esse prolongado vazio 
— diz Cid em seu relatório 
não obstante os esforços da 
Comissão Mista de Orça-
mento para apreciar e em1-: 
tir parecer sobre o Orça-
mento Geral da União para 
1989, nas condições mais 
adversas possíveis, sur-
preendeu o Congresso Na-
cional ao retomar as suas 
prerrogativas constitucio.: 
nais. Se a recuperação des-
sa prerrogativa se deu num. 
ano de conjuntura particu-,  
larmente difícil, coincidin-

, do o envio do Orçamento 
Geral da União ao Legisla 
tivo com o momento em 
que deputados e senadores 
se empenhavam em ulti-
mar os trabalhos consti.' 
tuintes, seguindo-se as elei-
ções municipais e o recesso 
parlamentar, o reencontro' 
do Congresso com as maté-
rias orçamentárias flagrou 
este Poder desprovido dê 
recursos humanos e mate-' 
riais para o desempenho de 
sua missão constitucional: 

A ComisSão de Orçamen;,, 
to existia durante o reinado, 
do autoritarismo, mas não 
passava de "um órgão me-
ramente carimbativo que. 
se  reunia ocasionalmenté 
em dependências de outras 
comissões". Dela nada se .  
exígía. Por isso não havià 
razão nenhuma para que as; 
assessorias econômicas 
das duas Casas do Congres-
so se incorporassem, se de, 
senvolvessem e se dinamI.' 
zassem, porque nada lhes 
era solicitado. Sua atrofia, 
segundo Cid, seu esclerosa- ,  
mento, foi consequência, 
natural "do longo período• 
de letargia imposto ao Par: 
lamento brasileiro". 

Diante desse quadro, diz 
que muitos foram os esfor-
ços desta presidência parti '' 
implantar a Comissão Mis." 
ta de Orçamento, que tem .  

60 membros titulares e' 
mais duas dezenas de su.: 
plentes. A Comissão ini-
cialmente improvisou suà 
sede no Anexo III, ocupad 
do depois as instalações da 
Comissão de Economia. 

Afirma Cid Carvalho: 
que, para o ano legislativO 
que se inicia, a improvisa-- 
cão não pode ser a norma. 
Além do Orçamento Geral::: 
da União para o próximo 

- ano, a Comissão de Orça-
mento terá a seu cargo to." 
das as demais atribuiçõeS 
que lhe foram conferidas 
pelo novo texto constitució:- : - 
nal — o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentá-
rias, os créditos adicionaiS, 
os orçamentos das empre-
sas estatais, os planos e 
programas nacionais, re-
gionais e setoriais, o acotn.. 
panhamento e a fiscaliza-
ção da execução orçamed 
tária deste ano e a aprecia-
ção das contas do Presiden. 
te da República. 


